                            PARECER Nº 1164, DE 2016   
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  892, DE 2014
                           Da lavra do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por objetivo acrescentar parágrafo ao artigo 48 da Lei n. 6544, de 22 de novembro de 1989, para disciplinar o procedimento do leilão.

                            Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

                            Preliminarmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, não vislumbrou quaisquer óbices ao seu acolhimento, sob o ponto de vista de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, culminando por manifestar-se, favoravelmente, à sua aprovação.                          

                           Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposta  seguiu para  a  Comissão  de  Infraestrutura,  que exarou parecer favorável ao projeto.

                          Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no art. 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.

                          Na condição de relator designado, verificamos que não existem óbices de natureza financeira à implementação do objetivo pretendido, visto que é cabível através da presente propositura, estabelecer políticas públicas no sentido de se adotar critérios mais eficientes, para a escolha de leiloeiros oficiais, nos leilões realizados pelo Estado.

                          Portanto, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 892, de 2014.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/10/2016.

a) Vaz de Lima - Presidente

João Caramez – Teonilio Barba – Vaz de Lima – Coronel Camilo – Edson Giriboni – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari 

